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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO


RESOLUÇÃO CONSUNI-UFMT Nº 222, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2024
Dispõe sobre Regimento Interno dos Tradutores e Intérpretes de Língua Brasileira de Sinais (Libras) e Língua Portuguesa - TILSP da Universidade Federal de Mato Grosso.
O CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO a Lei nº 10.436, de 24 de abril de 2002, que dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais – Libras e dá outras providências;
CONSIDERANDO o Decreto nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005, que regulamenta a Lei nº 10.436, de 24 de abril de 2002 e o art. 18 da Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000;

CONSIDERANDO a Lei nº 12.319, de 1º de setembro de 2010, que regulamenta a profissão de Tradutor e Intérprete da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS;

CONSIDERANDO a Lei nº 13.146 de 6 de julho de 2015 que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência. (Estatuto da Pessoa com Deficiência);

CONSIDERANDO a Lei nº 14.704, de 25 de outubro de 2023, que altera a Lei nº 12.319, de 1º de setembro de 2010, para dispor sobre o exercício profissional e as condições de trabalho do profissional tradutor, intérprete e guia-intérprete da Língua Brasileira de Sinais (Libras).
CONSIDERANDO o que consta no processo 23108.058976/2024-54;

CONSIDERANDO a decisão plenária em sessão realizada no dia 26 de novembro de 2024;

RESOLVE:

Art. 1º Aprovar o Regimento Interno dos tradutores e intérpretes da Língua Brasileira de Sinais (Libras) e Língua Portuguesa da Universidade Federal de Mato Grosso, que com esta Resolução, é publicado.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor a partir desta data.

Art. 3º Revoga-se a Resolução Consuni n.º 25, de 06 de dezembro de 2017.
SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, em 26 de novembro de 2024.

Marluce Aparecida Souza e Silva
Presidente do Consuni

REGIMENTO INTERNO DOS TRADUTORES E INTÉRPRETES DA LÍNGUA BRASILEIRA DE SINAIS (LIBRAS) E LÍNGUA PORTUGUESA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO
CAPÍTULO I

DA IDENTIFICAÇÃO E ABRANGÊNCIA
Art. 1º Este Regimento estabelece as normas de funcionamento e organização dos serviços de tradução e interpretação na UFMT, exercido pelos servidores tradutores e intérpretes da Língua Brasileira de Sinais (Libras) e Língua Portuguesa, doravante chamados TILSP.
Art. 2º Os TILSP, no câmpus de Cuiabá, estão lotados na seção de Tradutores e Intérpretes de Libras, no Núcleo de Acessibilidade e Inclusão (NAI) que é subordinado à Vice-Reitoria, criado pela RESOLUÇÃO CONSUNI-UFMT, nº 35, de 19 de maio de 2021.
Parágrafo único.  Este Regimento terá aplicação a todos os câmpus onde houver servidores TILSP.
CAPÍTULO II
DAS DEFINIÇÕES
Art. 3º Considera-se tradutor e intérprete de Libras o profissional que traduz e interpreta da Libras para a Língua Portuguesa, ou vice-versa.
Art. 4º Define-se tradução como a atividade que envolve processos específicos desde a chegada do texto original até a entrega do texto traduzido, sendo tal entrega registrada na forma escrita do português, em vídeo em Libras, ou áudio gravado.
Art. 5º Define-se interpretação como a atividade produzida de forma simultânea ou consecutiva ao ato de fala, como em aulas ou palestras.
Art. 6º Considera-se janela de Libras o espaço destinado à tradução entre uma língua de sinais e outra língua oral, feita pelo tradutor de Libras, em que o conteúdo de uma produção audiovisual é traduzido num quadro reservado, exibido simultaneamente ao vídeo.
CAPÍTULO III
DA FINALIDADE
Art. 7º A regulamentação dos serviços dos TILSP tem como objetivos:
I – orientar o comportamento ético profissional dos servidores TILSP da UFMT, de acordo com o Código de Ética dos servidores da UFMT – Resolução Consuni n.º 8, de 21 de agosto de 2008;
II – orientar a conduta profissional, em conformidade com o Código de Conduta e Ética da Federação Brasileira de Associações de Profissionais Tradutores e Intérpretes e Guia-Intérpretes de Língua de Sinais - FEBRAPILS;

III – instituir normas que subsidiarão o exercício das atividades dos servidores TILSP da UFMT;

IV – assegurar o direito linguístico e a acessibilidade das pessoas surdas na UFMT, conforme a Lei nº 10.098/2000 e 10.436/2002, regulamentadas pelo Decreto nº 5.626/2005 e a Lei nº 13.146/2015;

V – garantir a valorização e o reconhecimento do serviço de tradução e interpretação dos profissionais que realizam essa atividade;

VI – cumprir as determinações legais da UFMT.

VII – cumprir as determinações legais referentes a essa profissão, conforme a Lei nº 14.704, de 25 de outubro de 2023.
CAPÍTULO IV
DA ORGANIZAÇÃO E ATRIBUIÇÕES
Art. 8º Compõem a seção dos tradutores e intérpretes de Libras e Língua Portuguesa:
I – Chefia dos tradutores e intérpretes de Libras e  Língua Portuguesa;
II – Tradutores e intérpretes de Libras e Língua Portuguesa.
Art. 9º A chefia dos TILSP deverá ser exercida por um servidor tradutor e intérprete de Libras efetivo, lotado no Núcleo de Acessibilidade e Inclusão. 
Parágrafo único. A designação do chefe dos tradutores e intérpretes de Libras é prerrogativa de seu superior imediato no Núcleo de Acessibilidade e Inclusão.
Art. 10  O chefe dos TILSP terá como principais atribuições:

I – organizar as atividades operacionais relativas à equipe de servidores TILSP;
II – informar ao superior imediato sobre a necessidade de recursos materiais e humanos necessários à plena realização dos trabalhos;

III – elaborar a escala de trabalho dos TILSP;

IV – orientar os solicitantes de serviços sobre prazos, meios de solicitação e necessidade de entrega antecipada dos conteúdos;

V – realizar reuniões periódicas com os TILSP objetivando a melhoria contínua dos serviços prestados;

VI – encaminhar à coordenação do NAI as demandas de capacitação profissional dos TILSP.

VII – fazer a avaliação de desempenho dos servidores sob sua responsabilidade;
VIII – gerenciar o ponto eletrônico de sua unidade;
IX – acompanhar a prestação de serviços de TILSP se for fornecido por empresa tereceirizada;
X – participar dos processos seletivos de contratação de TILSP;

Art. 11 Os tradutores e intérpretes de Libras e Língua Portuguesa terão as seguintes atribuições:
I – traduzir da Língua Portuguesa para a Libras, registrando esta tradução por meio de gravação em vídeo;
II – traduzir da Libras para a Língua Portuguesa, registrando esta tradução por meio de gravação de sua voz ou por meio de texto escrito;

III – interpretar da Língua Portuguesa para a Libras, ou vice-versa, na modalidade simultânea ou consecutiva, dispensando o registro da interpretação.
CAPÍTULO V
DAS SOLICITAÇÕES DOS SERVIÇOS DE TRADUÇÃO E INTERPRETAÇÃO

Art. 12 As solicitações dos serviços de tradução e interpretação deverão ser encaminhadas à chefia dos TILSP. O detalhamento do processo de solicitação está descrito na página do NAI no endereço eletrônico da UFMT. 
Parágrafo único. Não serão aceitas solicitações de serviços de tradução e interpretação via contatos particulares dos servidores TILSP.

Art. 13 Para os serviços de interpretação, o solicitante deverá:

I – fazer o pedido com, no mínimo, 7 (sete) dias de antecedência;
II – Providenciar o material a ser interpretado, como slides, textos e outros, com antecedência de, no mínimo, 2 (dois) antes do evento;
§ 1º A não observância dos prazos estabelecidos eximirá os TILSP de qualquer responsabilidade por eventuais falhas durante a interpretação.

§ 2º Se o evento for cancelado, o solicitante deverá comunicar o quanto antes o chefe dos TILSP.
CAPÍTULO VI
DOS DIREITOS E DEVERES

Art. 14 São direitos dos servidores TILSP do quadro da UFMT:

I – dispor de ambiente adequado para o exercício da função;

II – ter acesso aos conteúdos programáticos das aulas e de qualquer outra atividade que envolva sua atuação, dentro ou fora da instituição, de acordo com as normas e prazos estabelecidos neste documento;

III – ter contato prévio com o solicitante da tradução ou interpretação para esclarecimentos;

IV – dispor dos recursos e materiais necessários para o exercício de suas funções;

V – ter assegurada sua autonomia decisória de escolha lexical no exercício da tradução ou interpretação;

VI - ter sua integridade física resguardada quando exposto a risco de acidentes, dispondo de equipamentos de proteção individual adequados;
VII – solicitar previamente troca de turnos, respeitando as necessidades da equipe.

Parágrafo único. Os direitos acima elencados são fundamentais para garantir a saúde física e mental dos TILSP e a qualidade dos serviços.

Art. 15 São deveres dos servidores TILSP do quadro da UFMT:

I – respeitar os horários estabelecidos na escala de trabalho, informando com antecedência possíveis intercorrências que o impeçam de cumpri-la;

II – aprimorar sua competência tradutória;

III – trabalhar de forma colaborativa com os membros da equipe, auxiliando os pares nas dificuldades tradutórias a fim de garantir a qualidade dos serviços;

IV – observar os princípios do Código de Conduta e Ética que rege sua atividade profissional;

V – fornecer informações necessárias àquele que porventura o substituir;

VI – participar de reuniões, quando convocados;

VII – contribuir para um ambiente profissional harmonioso e pacífico;

VIII – acordar com seu par TILSP a melhor forma de auxiliá-lo, quando na função de intérprete de apoio;
IX – Vestir-se adequadamente conforme o contexto do exercício profissional.
Art. 16  É vedado aos servidores TILSP do quadro da UFMT:

I – apropriar-se das informações da UFMT disponibilizadas durante a prática da tradução ou interpretação em benefício próprio ou de terceiros;

II – influenciar escolhas políticas, morais ou religiosas, quando em exercício de suas funções profissionais;

III – interferir no ato comunicativo de forma indevida;

IV - substituir o docente no o ensino de componentes curriculares.

CAPÍTULO VII
DA CARGA HORÁRIA DE TRABALHO

Art. 17 A carga horária dos tradutores e intérpretes de Libras e Língua Portuguesa será de 04 (quatro) horas de tradução/interpretação consecutiva e as demais horas serão estabelecidas por meio da escala elaborada pela chefia.
Parágrafo único. Os TILSP atuarão em regime de revezamento com, no mínimo, 02 (dois) profissionais quando o trabalho de tradução e interpretação for superior a 1 (uma) hora de duração, conforme disposto na Lei referida no caput.

CAPÍTULO VIII

DO ATENDIMENTO

Art. 18 Os atendimentos prestados pelos servidores TILSP serão única e exclusivamente dentro do par linguístico exigido em concurso público ou processo seletivo, ou seja, Libras e Língua Portuguesa e dentro do que determina o Decreto nº 5.626/2005 e a Lei nº 13.146/2015.
Parágrafo único. As traduções e interpretações que envolvam outros pares linguísticos, deverão ser primeiramente realizadas por tradutores e intérpretes que sejam proficientes nas respectivas línguas para que, então, na sequência, possam ser traduzidas ou interpretadas pelos TILSP da UFMT.

Art. 19 Os serviços de interpretação ocorrerão nas seguintes situações:

I – se houver a presença de surdos no evento/aula;

II – se o evento/aula for transmitido; e

III – se o evento/aula for aberto ao público de forma que não se possa prever a chegada de surdos.

Parágrafo único. Nos casos em que seja constatado que os surdos não comparecerão, os TILSP poderão contatar o responsável pelo evento/aula e informar a situação, de maneira que os serviços de interpretação poderá ser dispensado.

Art. 20 Nos serviços de interpretação, caberá ao intérprete examinar a situação comunicativa e escolher as melhores estratégias que deverão compor a sua interpretação;

Art. 21 A chefia poderá designar mais de 2 (dois) profissionais, considerando as especificidades da demanda ou outras particularidades do serviço.

Art. 22 Os serviços de tradução terão as seguintes premissas:

I – os materiais a serem traduzidos serão aqueles produzidos pela UFMT, ou seja, materiais institucionais, com o fim de não infringir as regras dos direitos autorais vigentes de cada produção.

II – o solicitante deve fornecer em formato editável os materiais a serem traduzidos, tais como: vídeos, textos escritos, slides, figuras, gráficos e outros para a composição da tradução;

III – Os serviços de tradução serão entregues ao solicitante em prazo variável, visto que cada texto tem suas particularidades relacionadas ao processo de tradução, sendo o prazo de entrega estimado pela chefia dos TILSP.

Art. 23 A designação do profissional no atendimento aos serviços de tradução e interpretação é de responsabilidade exclusiva da chefia dos TILSP, não cabendo ao solicitante escolher ou exigir qual profissional atuará.

Art. 24 A janela de Libras deve seguir a Norma Brasileira ABNT NBR 15290/2016, com altura de, no mínimo, a metade da altura do vídeo.
§ 1º Caso a edição não seja feita pelo NAI, a edição final precisará ser aprovada pela chefia dos TILSP antes de ser publicada, com o objetivo de garantir a boa visibilidade da tradução.
§ 2 O NAI, por meio da seção de tradutores e intérpretes de Libras, sempre fornecerá orientações sobre as normas de acessibilidade e inclusão cabíveis.
§ 3º As recomendações de altura da janela de Libras, conforme a NBR 15290/2016, também se aplicam a eventos transmitidos ao vivo.

CAPÍTULO IX
DAS RELAÇÕES COM A COMUNIDADE UNIVERSITÁRIA

Art. 25 Os TILSP deverão ter atitudes de respeito, consideração e solidariedade entre si e com a Comunidade Universitária.

Art. 26 Intercorrências referentes à atuação profissional dos TILSP deverão ser formalizadas em processso SEI e endereçadas à chefia imediata, observando que:

I - intercorrências só serão consideradas mediante comprovações previamente apresentadas;

II - uma vez notificada, a chefia tomará as medidas cabíveis.

CAPÍTULO X

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 27 As situações não contempladas neste Regimento serão dirimidas pela chefia imediata dos TILSP da UFMT, com possibilidade de recurso ao Conselho Universitário.

